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Estado de Mato Grosso

Poder Judiciário


Comarca de Guarantã do Norte



Vistos etc.

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela antecipada proposta pelo Município de Novo Mundo (MT) em desfavor Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público do Estado de Mato Grosso – SINTEP/MT, subsede Novo Mundo/MT, todos devidamente qualificados nos autos.

Alega, em síntese, o autor que que o SINTEP declarou greve em 29/07/2013 que efetivada em 05/08/2013. 

Assevera, que a ré, enviou Ofício ao autor com a seguinte pauta de reinvindicações:

a) implantação de piso nacional de educação;

b) equiparação do piso a todos os servidores da educação;

c) pagamento retroativo do piso a janeiro/2013 aos professores; e

d) pagamento retroativo do piso a maio de 2013 aos demais profissionais da educação. 

Outrossim, informa que foi encaminhado o projeto de Lei Complementar nº 03/2013 que dispõe sobre a adequação salarial dos professores municipais à Câmara Municipal de Novo Mundo/MT, a qual realizou uma emenda estendendo o aumento aos demais servidores da área administrativa da educação (zeladoria, serviços gerais, administração, dentre outros). 

Disto, alega que o Poder Legislativo criou despesa irregular sem previsão orçamentária.

Alega que a referida emenda potencializou ainda mais o movimento grevista, que passou a contar com o apoio do pessoal do corpo administrativo.

Disto, o Prefeito encaminhou mensagem de veto parcial do projeto de lei, justamente na parte em que foi inserido o corpo administrativo da educação, preservando o texto original.

Afirma ainda o autor que como o veto parcial poderia estender os debates na Câmara Municipal, fez publicar medida provisória nº 001/2013, determinando a imediata adequação da remuneração dos professores ao Piso Nacional de Educação.

Aduz também que os técnicos administrativos educacionais, embora não contemplados na Lei Federal nº 11.738/2008, que estabelece o piso nacional da educação, foram também contemplados com a equivalência do piso, através da medida provisória nº 002/2013.

Assevera ao fim, que ainda assim os professores os professores mantém paralisadas as atividades no Município de Novo Mundo/MT.

Quanto aos demais servidores (zelador, motorista, etc.) foram contemplados com o reajuste geral anual de 5% (cinco por cento), juntamente com todos os demais servidores da Administração Pública Municipal.

Aduz que as medidas provisórias foram a medida possível ao caso, em resposta ao veto parcial à emenda aditiva do Poder Legislativo de Novo Mundo/MT.

Postula antecipação de tutela inaudita altera pars, e no mérito que seja a ação julgada procedente para que o réu se abstenha de paralisar as aulas.

Com a inicial vieram documentos.

É a síntese do necessário. DECIDO.

Inicialmente, pondero que, já foi ajuizada anteriormente a ação de nº 1846-85.2012.811.0087, no qual feito pedido quase que idêntico, afora o fato de ter sido ajuizada em período eleitoral, portanto, “mutatis mutandis”, valho-me dos argumentos usados da decisão liminar concedida naquela ação, no que pertinentes ao presente caso.

Imperioso esclarecer algumas questões que afloram dos autos, haja vista a necessidade de garantir melhor harmonia entre os poderes constituídos no Município de Novo Mundo (MT).

I. DO ADITAMENTO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 003/2013 PELO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE NOVO MUNDO/MT E DO VETO PARCIAL DADO PELO CHEFE DO EXECUTIVO 

Há que se alertar, desde logo, que há preceito constitucional a balizar o caso em tela, vejamos:

“Art. 61. (...)

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

...

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

Portanto, a disposição constitucional, firma o preceito de que o Presidente da República, e por simetria os demais Chefes de Executivo como Governadores de Estado e Prefeitos, e somente eles podem dispor sobre o aumento da remuneração de servidores públicos subordinados ao Poder Executivo.

Assim, sobre o aumento salarial de servidores do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, são projetos de lei de iniciativa desses poderes, que não podem interferir em projeto de lei de aumento de remuneração de servidores do Poder Executivo.

Desta forma tem sido a remansosa jurisprudência do STF, por todos:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 6.065, de 30-12-1999, do Estado do Espírito Santo, que dá nova redação à Lei 4.861, de 31-12-1993. Art. 4º e tabela X que alteram os valores dos vencimentos de cargos do quadro permanente do pessoal da polícia civil. Inadmissibilidade. Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, a e c, da CF. Observância do princípio da simetria. ADI julgada procedente. É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo lei de criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, bem como que disponha sobre regime jurídico e provimento de cargos dos servidores públicos. Afronta, na espécie, ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do princípio da simetria.” (ADI 2.192, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 4-6-2008, Plenário, DJE de 20-6-2008.)

Portanto, embora não seja matéria de decisão, mas que circunda os autos, afirmo que o aditamento de despesas em projeto de lei de iniciativa do Prefeito, pela Câmara Municipal do Município de Novo Mundo é, em princípio, inconstitucional, sendo consequentemente, regular o veto lançado pelo Chefe do Executivo.

II. DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES PROFESSORES E DE SUPORTE PEDAGÓGICO À DOCÊNCIA

Os servidores públicos têm a garantia do direito de greve, conforme decidiu o STF nos mandados de injunção 670, 708 e 712, sendo-lhes aplicada, por analogia, a Lei 7.783/89.

Pois bem, no caso em tela, verifico que, tendo sido editadas as medidas provisórias de nºs 001/2013 e 002/2013, para conceder equiparação ao piso nacional da educação aos professores e aos técnicos administrativos em educação, a greve quanto a estes, passa a ganhar, em princípio, contornos de ilegalidade, visto que, quanto aos professores, há de se assegurar ao menos o piso salarial nacional, conforme estabelece a Lei 11.378/08.

Quanto aos servidores do quadro administrativo da educação do Município de Novo Mundo (MT), naturalmente gozam do direito de greve tanto quanto os professores.

Nesse ponto, contudo, pondero que o direito de perceber o piso nacional previsto aos professores, se estende apenas àqueles que desempenham suporte pedagógico à docência, conforme estabelece a Lei 11.378/08 no Art. 2º, § 2º:

“Art. 2º. -

(...)

§ 2º Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a formação mínima determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da educação nacional.”

Isto é, nos termo da lei, o piso deve se estender aos diretores, administradores, planejadores, inspetores, supervisores orientadores e coordenadores educacionais de escolas públicas.

Portanto, não se fez referenciar na Lei 11.378, conforme exposto, em que pese o valor desses profissionais, aos serviços gerais, zeladoria e manutenção de escolas públicas.

Sendo assim, verifico que NÃO HÁ maior legitimidade quanto aos professores e servidores do quadro de suporte pedagógico à docência para deflagrar o movimento paredista, pela edição, publicação e vigência das medidas provisórias retro comentadas, devendo estes profissionais, retornarem à suas respectivas atividades, imediatamente.

III. DO DIREITO DE GREVE DOS SERVIDORES DEMAIS SERVIDORES DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO

Como visto, a discussão quanto à implantação do piso pelos servidores da área meio, ligados às atividades de zeladoria, manutenção e serviços gerais, não encontram fundamento de validade na Lei 11.378/08. 

Sendo assim é de se considerar que estes servidores têm menor legitimidade para encampar o movimento grevista neste momento, de acordo com a legislação, sendo de se ponderar que ao menos dois terços (dois em cada três) deles devem voltar imediatamente ao trabalho.

V. DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INAUDITA ALTERA PARS

É cediço que para o deferimento da tutela antecipada exige-se a presença dos indeclináveis pressupostos do periculum in mora e do fumus boni iuris.

Com efeito, analisando o pedido de antecipação de tutela, verifico que o artigo 273, caput, do Código de Processo Civil, tem como requisitos, a existência de prova inequívoca, suficiente para convencer o juiz da verossimilhança da alegação, que segundo o jurista Antonio Carlos Marcato: “Afirmação verossímil versa sobre fato com aparência de verdadeiro. Resulta do exame da matéria fática, cuja veracidade mostra-se provável ao julgador”. (MARCATO, Antonio C., Código de Processo Civil-Interpretado - São Paulo: Atlas, 2004, p. 796), bem como, que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do requerido.

Deste modo, tenho que tais requisitos legais, no presente feito, encontram-se configurados.

A plausibilidade jurídica do pedido esta consubstanciada no fato de ser direito líquido e certo de, a educação ser um direito social, previsto na Carta Magna.

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010).

Ademais, a Carta Magna firma a competência municipal precípua, mas não exclusiva para atuar nos campos de educação infantil e fundamental:

Art. 30. Compete aos Municípios:

...

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

De outro lado, a educação é direito dos cidadãos e um dever do Estado:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Dever estatal que encontra seus moldes ainda na Carta Magna:

“Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

...

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

...

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)”.

O perigo da demora do provimento jurisdicional está evidenciado no prejuízo de que possa resultar a todos os alunos da rede pública municipal do Município de Novo Mundo/MT, visto que, a greve prejudica o direito à educação de crianças e adolescentes.

Nesse esteio o Estatuto da Criança e do Adolescente afigura como direitos deles o acesso à escola pública e gratuita próxima de sua casa.

“Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

...

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.”

Sendo assim, configurando-se os requisitos legais merece prosperar, parcialmente, a medida liminar pleiteada, destacando-se, apenas que a medida liminar antecipatória está calcada no juízo da probabilidade e não no juízo da certeza, o que autoriza a sua concessão inaudita altera pars.

Posto isso, com amparo nos documentos e alegações constantes dos autos, DEFIRO EM PARTE a liminar de tutela de antecipada pleiteada, sem ouvir a parte contrária, determinando-se que: a) os professores e servidores de suporte pedagógico ao ensino, a saber diretores, administradores, planejadores, inspetores, supervisores orientadores e coordenadores educacionais da rede municipal de ensino do Município de Novo Mundo retornem imediatamente às suas funções; b); e b) os servidores da educação de zeladoria, serviços gerais e manutenção mantenham dois em cada três dos profissionais dessa área, em cada escola da rede municipal, em plena e total atividade pena de obstaculizar, por via oblíqua, o direito à educação. Tudo com fulcro nos fundamentos esposados e nos artigos 461, c.c. 273, ambos do Código de Processo Civil.

A fim de dar eficácia ao provimento, conforme pedido pela parte, mas ponderando o valor pela necessidade, adequação e proporcionalidade da medida, fixo o valor diário no caso de descumprimento da medida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) diários a serem aplicados um dia após a intimação desta decisão, conforme dispõe o artigo 461, do CPC.

Cite-se o requerido, na pessoa de seu representante, no endereço constante na exordial, para, querendo contestar a presente ação, com as advertências dos artigos 285 e 319 do mesmo código.

Considerando os fundamentos desta decisão, e ainda a decisão prolatada nos autos de nº 1846-85.2012.811.0087, como forma a ponderar os preceitos jurídicos e políticos que a circundam, e considerando que a situação atual presente nos autos, remeta-se cópia da presente decisão ao Presidente da Câmara Municipal de Novo Mundo, para que dê ciência desta aos Vereadores daquele Município, com os cumprimentos de estilo.

Intime-se.

Às providências. Cumpra-se.
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